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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Ministro da Justiça afirma que intervenção federal no Rio vai 

garantir direitos constitucionais 

 
Órgão Especial do TJ do Rio aceita denúncia contra deputada 
Lucinha 
 
 
Outras notícias... 

 

Fonte: DGCOM 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Íntegra da decisão do ministro Celso de Mello que nega pedido 

para suspender votação do projeto de intervenção 

 

O ministro Celso de Mello indeferiu ontem (19) pedido de liminar feito pelo 

deputado federal Ivan Valente (PSOL-SP) com o objetivo de suspender a tramitação, na Câmara dos Deputados, 

do decreto de intervenção federal no Estado do Rio de Janeiro. O decreto foi aprovado por 340 deputados 

federais na madrugada desta terça-feira (20) e agora segue para apreciação em regime de urgência no plenário 

do Senado Federal. Ao indeferir pedido de liminar feito no Mandado de Segurança (MS) 35537, o ministro alegou 

“não vislumbrar, ao menos em sede de sumária cognição, a ocorrência de plausibilidade jurídica”. 

 

Entre vários argumentos, o ministro afirma que o instituto da intervenção federal é consagrado por todas as 

Constituições republicanas e registra ser “fato notório que os Conselho da República e de Defesa Nacional já 

opinaram favoravelmente ao ato de intervenção federal”. O ministro afasta, ainda, outras alegações no sentido de 

que teriam ocorrido transgressões a regras regimentais no encaminhamento do decreto de intervenção à 

Câmara. “A correção de desvios exclusivamente regimentais, por refletir tema subsumível à noção de atos 
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‘interna corporis’, refoge ao âmbito do controle jurisdicional, como tem decidido esta Suprema Corte”, afirma. 

 

Processo: MS 35537 

Leia a íntegra da decisão do ministro Celso de Mello. 

 

 

Ministro determina transferência de travestis para estabelecimento prisional compatível com 

orientação sexual 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou que L.F. e M.E.L.(nomes sociais), que se identificam como travestis, 

sejam colocadas em estabelecimento prisional compatível com sua orientação sexual. Ambas estão presas 

desde dezembro de 2016 na Penitenciária de Presidente Prudente (SP) por determinação do juiz de Direito da 

Vara Criminal da Comarca de Tupã (SP). 

 

A defesa de L.F., que sofreu condenação à pena de seis anos pela prática do crime de extorsão mediante 

restrição da liberdade da vítima, pedia para que ela aguardasse em liberdade o julgamento do recurso de 

apelação pelo Tribunal de Justiça de São Paulo ou a fixação de regime mais brando para o cumprimento da 

pena. Em caso de rejeição dos pedidos, a defesa requereu a transferência, pela Secretaria de Administração 

Penitenciária de São Paulo, para local adequado, posto que, a despeito de sua orientação sexual, encontra-se 

em penitenciária masculina, numa cela com 31 homens, “sofrendo todo o tipo de influências psicológicas e 

corporais”. 

 

O Habeas Corpus 152491 questionou acórdão do STJ, mas teve seu seguimento negado pelo relator por razões 

processuais, por ser substitutivo de recurso ordinário e porque alguns pontos não foram discutidos nas instâncias 

anteriores. No entanto, o ministro Barroso concedeu a ordem de ofício para que L.F. seja colocada em 

estabelecimento prisional compatível com sua orientação sexual e estendeu a decisão a M.E.L., condenada no 

mesmo processo. 

 

Em sua decisão, o ministro Barroso citou a Resolução Conjunta nº 1, de 15/04/2014, do Conselho Nacional de 

Combate à Discriminação, que trata do acolhimento de pessoas LGBT em privação de liberdade no Brasil e 

estabelece, entre outros direitos, que a pessoa travesti ou transexual deve ser chamada pelo seu nome social, 

contar com espaços de vivência específicos, usar roupas femininas ou masculinas, conforme o gênero, e manter 

os cabelos compridos e demais características de acordo com sua identidade de gênero. A resolução também 

garante o direito à visita íntima. O ministro também citou a Resolução SAP nº 11, de 30/01/2014, do Estado de 

São Paulo, que dispõe sobre a atenção a travestis e transexuais no âmbito do sistema penitenciário paulista. 

 

Processo :  HC 152491 

Leia mais... 
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Reconhecida ilicitude de provas obtidas por meio do WhatsApp sem autorização judicial 

 

A Quinta Turma reconheceu a ilegalidade de provas obtidas pela polícia sem autorização judicial a partir de 

mensagens arquivadas no aplicativo WhatsApp e, por unanimidade, determinou a retirada do material de 

processo penal que apura suposta prática de tentativa de furto em Oliveira (MG).    

  

“No caso, deveria a autoridade policial, após a apreensão do telefone, ter requerido judicialmente a quebra do 

sigilo dos dados armazenados, haja vista a garantia à inviolabilidade da intimidade e da vida privada, prevista no 

artigo 5º, inciso X, da Constituição”, afirmou o relator do recurso em habeas corpus, ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca. 

 

De acordo com o auto de prisão em flagrante, a polícia foi acionada por uma moradora que viu um homem na 

porta da sua residência em atitude suspeita e, em seguida, anotou a placa do automóvel que ele utilizou para sair 

do local. A polícia localizou o veículo em um posto de gasolina e conduziu os ocupantes até a delegacia. 

 

Na delegacia, os policiais tiveram acesso a mensagens no celular do réu que indicavam que os suspeitos 

repassavam informações sobre os imóveis que seriam furtados. Segundo a defesa, a devassa nos aparelhos 

telefônicos sem autorização judicial gerou a nulidade da prova. 

 

Garantia constitucional 

 

O pedido de habeas corpus foi inicialmente negado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Os 

desembargadores consideraram legítimo o acesso a dados telefônicos na sequência de uma prisão em flagrante 

como forma de constatar os vestígios do suposto crime em apuração. 

 

Em análise do recurso em habeas corpus, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca apontou que, embora a 

situação discutida nos autos não trate da violação da garantia de inviolabilidade das comunicações, prevista no 

artigo 5º, inciso XII, da Constituição Federal, houve efetivamente a violação dos dados armazenados no celular 

de um dos acusados, o que é vedado por outro inciso do artigo 5º, o inciso X.  

 

“A análise dos dados armazenados nas conversas de WhatsApp revela manifesta violação da garantia 

constitucional à intimidade e à vida privada, razão pela qual se revela imprescindível autorização judicial 

devidamente motivada, o que nem sequer foi requerido”, concluiu o ministro ao determinar o desentranhamento 

das provas. 

 

Processo: RHC 89981 

Leia o acórdão. 

 

Instituto previdenciário terá de dividir pensão por morte entre nora e sogra 

 

Em julgamento de recurso em mandado de segurança interposto pelo Instituto de Previdência e Assistência dos 

Servidores Municipais de São Gonçalo (Ipasg/RJ), a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  entendeu 
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pela possibilidade de o ente previdenciário executar decisão judicial na qual foi acordada a divisão de pensão por 

morte entre uma mulher e sua sogra. 

 

O caso envolveu ação declaratória de união estável entre uma mulher e um homem já falecido. A decisão, além 

de reconhecer à mulher a condição de companheira, homologou acordo feito entre ela e sua sogra para que 

ambas dividissem em partes iguais a pensão deixada pelo falecido. 

 

Para o Ipasg, entretanto, o cumprimento da decisão judicial violaria dispositivo de lei municipal que exclui do 

direito à pensão os dependentes de segunda classe (mãe) quando comprovada a existência de dependente de 

primeira classe (companheira). 

 

Voto vencido 

 

O relator, ministro Humberto Martins, manteve o entendimento do TJRJ que concluiu pela ausência de interesse 

jurídico por parte da autarquia previdenciária do município. 

 

Segundo ele, “a renúncia de metade do pensionamento por parte da companheira em favor da mãe do falecido 

em nenhum aspecto provoca prejuízo à autarquia, obrigada ao pagamento não em face do acordo judicial 

firmado, mas da previsão legal decorrente do falecimento do instituidor, mantendo-se inalterável, ao final, o valor 

devido a título de pensão-tronco”. 

 

Primeira divergência 

 

Entendimento divergente foi apresentado pelo ministro Mauro Campbell Marques. Segundo ele, apesar de ter 

havido acordo de vontades particulares, ele não se limitou à esfera privada. A criação do vínculo previdenciário, 

além de justificar o interesse processual do Ipasg, seria ilegal, em razão de conceder pensão por morte à mãe, 

que não detém qualidade de beneficiária. 

 

“Mantida tal situação, chegar-se-ia ao absurdo de se admitir que eventual falecimento da dependente de primeira 

classe – a companheira – ensejaria a manutenção de pagamento de quota de pensão beneficiária, única e 

exclusivamente, a dependente de classe posterior – a mãe”, entendeu o ministro Campbell. 

 

Divisão possível 

 

O colegiado, entretanto, acolheu a solução encontrada pelo ministro Og Fernandes. Para ele, o desconto que foi 

autorizado, por ajuste entre as partes, é perfeitamente possível, mas sem a natureza de pensionamento. 

 

“O desconto a ser operado mensalmente será feito, assim como ocorre com qualquer direito obrigacional, seja 

relativo às consignações legais, convencionais, inclusive, quando por força de pagamento de alimentos em geral, 

gerados em acordo ou por determinação expressa do Poder Judiciário”, explicou o ministro. 

 

De acordo com a decisão, a metade do valor da pensão deverá ser depositada pelo Ipasg na conta indicada, em 

favor da mãe do falecido. Esse montante, entretanto, não gera qualquer direito em favor de terceiros 



dependentes e, no caso de falecimento da sogra, a parcela respectiva retorna para a beneficiária titular. 

 

Processo: RMS 45817 

Leia o acórdão. 

 

 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

JULGADOS INDICADOS 

0011098-51.2015.8.19.0066 

Rel. Des. Celso Silva Filho 

J. 07/02/2018 - p. 19/02/2018 

Apelações cíveis recíprocas. Contrato de prestação de serviços de hospedagem de férias. Ação de resolução de 

contrato c/c obrigação de não fazer c/c indenização a título de danos materiais e morais. Sentença de 

procedência parcial. Celebração de contrato na República Dominicana. Acolhimento da preliminar de não 

incidência da jurisdição brasileira, por força da norma contida no CPC/2015, artigos 21 a 25. Relação de 

consumo. Hipótese de competência internacional concorrente, a legitimar a eleição contratual de foro estrangeiro. 

Extinção do processo sem resolução do mérito. Sentença reformada, com inversão dos ônus sucumbenciais. 

Provimento do recurso interposto pela parte ré, prejudicado o interposto pela parte autora. 

Leia mais... 

Fonte: eJuris 

 

 

 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 

 

Banco de Sentenças 

 

O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 

organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. São sentenças diversas contemplando 

os mais variados temas. Trata-se de instrumento de pesquisa que tem por objetivo a divulgação de sentenças 

relevantes aos magistrados e à comunidade jurídica, possibilitando a troca de conhecimento e agilizando a 

prestação jurisdicional. Atualizado mensalmente pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do 

Conhecimento. 
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Acesse o Banco de Sentenças na página inicial do Banco do Conhecimento. 

 

Fonte: SEESC 

 
 

 
 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Importante: Os links  alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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